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STF decide 4ª feira sobre CPI
» RENATO SOUZA

O
presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF),
ministro Luiz Fux, mar-
cou para a próxima

quarta-feira o julgamento no
plenário da decisão liminar do
ministro Luís Roberto Barroso,
que determinou que o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pa-
checo (DEM-MG), instale a Co-
missão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) para investigar ações e
omissões do governo federal
durante a pandemia de covid-
19. A decisão do colegiado é
aguardada pelos senadores pa-
ra que os trabalhos avancem
commais segurança.
A comissão ainda não foi ins-

talada no Senado. O governo e
seus aliados tentam impedi-la e
fazer com que parlamentares re-
tirem as assinaturas — são ne-
cessárias 27 para que a CPI seja
formalizada e, até
agora, já foram obti-
das 32. No entanto,
mesmo contando
comonúmero neces-
sário, o presidente do
Senado não determi-
nou o início dos tra-
balhos. Diante da de-
mora, parlamentares
recorreram ao Supre-
mo e obtiveram a de-
cisão pela instalação.
Barroso determinou a formali-

zação, destacando que a Consti-
tuição não prevê aval do presi-
dentedaCasaparaqueasdiligên-
cias sejam iniciadas, mas apenas
os apoios necessários, delimita-
çãode tempodeduraçãoeassun-
to a ser investigado. A decisão do
ministro foi tomada após ouvir
todos os demais magistrados da
Corte, o que reforça a tendência
para que os pares aprovem, na
próximaquarta, adecisãoqueau-
torizoua criaçãodaCPI.

Nos bastidores, o governo
corre contra o tempo para ofe-
recer verbas e cargos para ten-
tar impedir o andamento da
comissão. Parlamentares con-
fessaram, em conversas reser-
vadas com o Correio, que fo-
ram procurados por apoiado-
res do Executivo. Alguns disse-
ram não ter a intenção de reti-
rar o nome do requerimento,
mas não descartam essa possi-
bilidade. Para o senador Ales-
sandro Vieira (Cidadania-SE),
um dos que ingressaram com o
pedido de liminar no Supremo,
as ações revelam um temor pe-
lo avanço das investigações.
“Não é o primeiro governo que
faz isso. Governos, tradicional-
mente, não gostam de ser in-
vestigados”, disse.
Oparlamentar tambémdesta-

cou que o caso foi levado ao Su-
premo para garantir o cumpri-
mento de regras constitucionais.

“O presidente da Casa
não estava cumprindo
a sua função. Ele usava
o argumento de que
não existe no ordena-
mento jurídico, queéo
de conveniência. Por
isso, como qualquer
umque se sente preju-
dicado, procuramos o
Judiciário”, explicou.
O senador Reguffe

(Podemos-DF) destacou que
apurar os fatos é importante,
mas defendeu que as investi-
gações incluam estados e mu-
nicípios. “Tem que investigar a
todos. A União, mas também a
aplicação dos recursos fede-
rais pelos estados, municípios
e Distrito Federal”, destacou.
Em entrevista à Rede Globo, o

presidente Rodrigo Pacheco dis-
se que vai ler emplenário, na ter-
ça-feira, o requerimento para
criação da CPI—o primeiro pas-
so para a instalação daComissão.

Presidente da Corte, Luiz Fux agenda análise da decisão doministro Luís Roberto Barroso sobre a instalação da comissão que vai
apurar, no Senado, ações e omissões do governo federal durante a pandemia da covid-19. Decisão é esperada pelos parlamentares

Bolsonaro errou ao bater de frente
com o STF. E governo foi avisado
Deputados e senadores já avisaram ao governo que o presidente Jair Bolsonaro errou ao bater de frente como SupremoTribunal

Federal por causa da CPI da Covid, perdendo, assim, um tempo precioso para organizar o jogo no Senado. A capacidade de articulação
da base aliada está reduzida. NoMDB, detentor damaior bancada e comdois líderes do governo, umdosmaiores caciques, Renan
Calheiros (AL), chama Bolsonaro de “charlatão” no horário nobre para quemquiser ouvir. O PSD tomou distância regulamentar do
governo. O Podemos tem outros planos.
Há quemdiga nos bastidores que a situação, que já não é dasmelhores, ficará pior se Bolsonaro insistir em colocar o filho, o senador

Flávio Bolsonaro (Republicanos-RJ), para definir a estratégia anti-CPI.

BRASÍLIA-DF
por Denise Rothenburg » deniserothenburg.df@dabr.com.br

Agoraétarde.../A
ausência deumgestode
solidariedade à família, ou
mesmoumanotadepesar
pelamorte do senador
MajorOlímpio (PSL-SP), é
citada atéhoje comouma
razãoparaqueos senadores
evitemsedesgastar a fimde
ajudar o governo.

...E não temmais volta/
Já está disseminada por ali
a imagemde que, se o
presidente não teve
qualquer gesto diante da
morte de um aliado leal,
não o terá com aqueles
que, agora, procura para
tentar acabar com aCPI.

Coleçãosóaumenta/O
ministro da Infraestrutura,
Tarcísio de Freitas, ganhou
mais algunsmartelos para
decoração da sua sala. Esses
aí foram flagrados pela
coluna há algunsmeses.

Aliadas/Aprimeira-dama
Michelle Bolsonaro foi a
primeira pessoa a
parabenizar a chegada de
“umamulher deBrasília” ao
primeiro escalão do
governo. Ela e aministra da
Secretaria deGoverno,
Flávia Arruda, são filhas do
Distrito Federal e
conhecema realidade local.

Orçamento
paralelo
O cumprimento das

despesas previstas no
Orçamento deste ano
tem outros obstáculos,
ainda que Bolsonaro opte
pela sanção. É que os
Restos a Pagar (RAP) de
anos anteriores somam
R$ 227 bilhões, 25% a
mais do que em 2020.
Serámais uma despesa a
“competir” como
financeiro para as obras
deste ano.

Pior que praga
Há alguns anos, os

técnicos tratavamde
cancelar os RAP,mas, de
2018 para cá, essa
despesa só aumenta. Em
emendas parlamentares,
por exemplo, são R$ 12,7
bilhões inscritos na
rubrica pendentes de
liberação. Aqui no
Distrito Federal, por
exemplo, algumas
aguardam liberação
desde 2017.

Efeito colateral
Comapopularidade

embaixa, o presidente
vemperdendo substância
tambémnas redes sociais.
Osmonitoramentos feitos
por aliados indicamque,
daqui para frente, é bom
prestar atenção. E buscar
umplano alternativo à
avalanche de votos que
Bolsonaro angariou por
essa via, em2018.
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É lamentável a forma
e o conteúdodas
ofensas pessoais que
foramdirigidas ao
ministro Luís Roberto
Barroso. Quemquer
respeito deve
respeitar também.O
SupremoTribunal
Federal respeita o
Poder Executivo,
respeita oPoder
Legislativo e exige
respeito de ambos”
Alexandre deMoraes,ministro do
Supremo Tribunal Federal

Oministro Alexandre deMo-
raes,doSupremoTribunalFederal
(STF), disse, ontem, que a decisão
individual do colega deCorte Luís
Roberto Barroso, quemandou o
Senado Federal abrir a CPI da co-
vid-19 para investigar a gestão da
pandemia pelo governo federal,
foi tomadapor“obrigação”. E clas-
sificou a reação do presidente Jair
Bolsonarocomo“lamentável”.
“É lamentável a forma e o con-

teúdo das ofensas pessoais que
foram dirigidas aoministro Luís
Roberto Barroso. É um conteúdo
falso, absolutamente equivocado,
mas a forma também, a forma
grosseira, a forma descabida de
relacionamento entre os Poderes.

Quemquer respeito deve respei-
tar também.O SupremoTribunal
Federal respeita o Poder Executi-
vo, respeita o Poder Legislativo e
exige respeito de ambos”, criticou
Moraes, em transmissão ao vivo
promovidapelo grupoPrerrogati-
vas para discutir o papel do tribu-
nal nadefesadademocracia.
Ele também repreendeu os

ataques ao colega, dirigidos por
apoiadores do governo e pelo
próprio presidente Jair Bolsona-
ro, que acusou Barroso de fazer
“militância política” e “politica-
lha”. “Decisões judiciais nós po-
demos discordar, criticar acida-
mente, recorrer. Agora, umadeci-
são judicial fundamentada, pú-

blica, transparente, não cria o di-
reito de ninguém ofender da for-
ma que se ofendeu o ministro
Luís Roberto Barroso. Lamentá-
veis as agressões, que acabaram
se multiplicando por fanáticos
milicianos digitais”, salientou.
Moraes procurou deixar claro

que o Poder Judiciário age so-
mente quando provocado e que,
por esta característica, não pode
se omitir. “O Poder Judiciário é
inerte, mas não pode ser omisso.
Tem que decidir, com base na
Constituição. Nesse caso especí-
fico, oministro Luís Roberto Bar-
roso foi provocado, viamandado
de segurança, por vários senado-
res. A função, a obrigação era

analisar a concessão ounãoda li-
minar”, afirmou.
Enquanto Barroso tem evita-

do dar declarações públicas so-
bre o assunto, o STF divulgou, na
última sexta-feira, uma nota para
defender a legalidade da decisão.
Moraes disse que todos os inte-
grantes da Corte foram consulta-
dos sobre o texto e sublinhouque
as relações harmônicas entre os
Poderes exigem respeito.
“Nós podemos concordar ou

discordar da decisão,mas é assim
que funciona omecanismo judi-
ciário. Não foi oministro Luís Ro-
bertoBarrosoqueacordoudema-
nhãedisse: estou comvontadede
instalarumaCPI”, observou.

Moraes: Supremo respeita e exige respeito

Determinação de Fux visa fazer comque a decisão liminar deBarroso torne-se umaposição daCorte
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